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ACADEMIA MILITAR 

 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

CONSULTA PRÉVIA n.º CPG/137/2021 
 

PARTE I 

Cláusulas Jurídicas 

 

  

Objeto 

1. O presente procedimento tem por objeto a aquisição de serviços de limpeza e manutenção de espaços 

verdes, de acordo com as Cláusulas Técnicas deste Caderno de Encargos. 

2. Sendo este serviços divididos nos seguintes lotes: 

a. Lote1: Serviço de limpeza e manutenção de espaços verdes regular; 

b. Lote 2: Serviço de limpeza e manutenção de espaços verdes profunda; 

 

  

Local de entrega 

O objeto do contrato será entregue na Academia Militar - Aquartelamento da Amadora, sito Av. Conde Castro 

Guimarães, 2720-113 Amadora. 

  

Prazo de execução 

1. O fornecimento a realizar no âmbito do contrato deverá ser integralmente executado no prazo de 2 dias, 

a contar do dia útil seguinte à data da outorga de contrato. 

 

  

Preço base 

1. O preço base é o preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas 

as prestações que constituem o objeto do presente procedimento; 

2. O preço máximo a pagar pela entidade adjudicante é de  31 500,00   (trinta e um mil e quinhentos 

euros), s/ IVA, sendo o preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar, não sendo admitidas 

propostas cujo valor proposto exceda o preço máximo fixado; 
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3. O preço base do presente procedimento está divido nos seguintes valores indicados: 

a. 21.500,00 € (vinte um mil e quinhentos euros) S/ IVA para o Lote 1; 

b. 10.000,00 € (dez mil euros) s/IVA para o Lote 2; 

3. O preço base foi determinado com base nos custos médios unitários resultantes de anteriores 

procedimentos. 

 

  

Condições de pagamento 

1. O pagamento será efetuado a 30 (trinta) dias nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 299.º do Código 

dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, na sua redação atual, 

após a aceitação definitiva dos bens/serviços prevista no artigo seguinte; 

2. Eventuais propostas de adiantamentos estão condicionadas pelo regime previsto no artigo 292.º do 

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, na sua redação 

atual; 

3. Em caso de atrasos no pagamento por parte do contraente público, conforme estipulado no n.º 6 do 

artigo 26.º do  Decreto-Lei n.º 84/2019, de 28 de junho, e no n.º 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 62/2013 

de 10 de maio, o adjudicatário tem direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa 

legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à mora, nos termos do artigo 326.º do 

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, na sua redação 

atual. 

4. Quando aplicável nos termos da legislação em vigor, as entidades adjudicadas devem remeter as faturas 

eletrónicas, por via do Portal da eSPap (https://www.feap.gov.pt/Paginas/Default.aspx), para a Academia 

Militar, para a morada: 

Academia Militar – Secção de Logística, Av. Conde Castro Guimarães, 2720-113 Amadora. 

 

  

Aceitação 

1. Após a realização da inspeção quantitativa e qualitativa, e verificada a conformidade dos bens/serviços 

ou objeto, cabe ao gestor de contrato declarar a aceitação definitiva do bem fornecido, ficando registada 

a data de aceitação do mesmo; 

2. Por aceitação definitiva deverá entender-se o ato final de aceitação efetuado pela Coordenação de 

Atividades de Complemento Curricular através da emissão de ofício que considere encerrado o processo 

de aceitação de bens/serviços; 
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3. Se durante a realização da inspeção quantitativa e qualitativa se verifique a ocorrência de falhas ou 

deficiências na execução do fornecimento, as mesmas serão comunicadas ao Adjudicatário para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da referida notificação, proceder à regularização das 

irregularidades detetadas, sob pena de aplicação de sanções pecuniárias, nos termos do artigo 12.º; 

4. Nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1, do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 62/2013, de 10 de maio, e 

do n.º 2 do artigo 299.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 

de janeiro, na sua redação atual, o prazo máximo de duração do processo de aceitação ou verificação 

para determinar a conformidade dos bens ou dos serviços não pode exceder 30 dias a contar da data de 

receção ou prestação dos mesmos. 

 

  

Garantia e Assistência Técnica 

Em caso de anomalia detetada no âmbito da execução contratual, o adjudicatário compromete-se a 

intervir, sem prejuízo do direito aos honorários devidos se a anomalia resultar de facto não imputável ao 

adjudicatário. 

 

  

Compromisso ambiental. Medidas fitossanitárias 

1. Na execução do contrato, o adjudicatário pugnará pelas melhores práticas ambientais que estejam ao 

seu alcance, inerentes ao cumprimento da sua proposta, no estrito cumprimento da diversa legislação 

ambiental aplicável. À entidade adjudicante compete tomar as medidas necessárias para assegurar o 

cumprimento das obrigações em matéria de direito ambiental, tendo por base o Considerando 37 da 

Diretiva 2014/24/EU; 

2. Pretende-se, tendo em vista as normas e objetivos da União Europeia, uma contratação pública 

sustentável, alicerçada no acordo de vontades realizado entras as entidades adjudicantes e os 

adjudicatários, visando a concretização de ideais ambientalmente sustentáveis. 

 

  

Sigilo 

O adjudicatário garantirá o sigilo quanto a quaisquer informações relacionadas com a atividade da entidade 

adjudicante, ou outras, de que venha a ter conhecimento em consequência da execução do contrato.  
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Documentação  

1. O adjudicatário entregará à entidade adjudicante, aquando do fornecimento dos bens/serviços, catálogos 

e demais documentação relevante, relativa aos bens/serviços, caso existam; 

2. O adjudicatário procederá ainda à entrega do certificado de conformidade emitido pelo organismo de 

garantia da qualidade do país produtor e do certificado de qualidade emitido pelo departamento de 

qualidade do fabricante, caso existam; 

3. A entidade adjudicante poderá, para seu uso exclusivo, proceder à reprodução de todos os documentos 

referidos no número anterior. 

 

  

Subcontratação e Cessão da posição contratual 

1. O Adjudicatário não pode recorrer à prestação de serviços por terceiras entidades, para a execução das 

atividades objeto do presente procedimento sem expresso consentimento por escrito da Entidade 

Adjudicante; 

2. O recurso à prestação de serviços a entidades terceiras não pode, em caso algum, pôr em causa o 

cumprimento pontual de todas as obrigações assumidas pelo Adjudicatário; 

3. O Adjudicatário, no caso de recorrer à prestação de serviços por terceiras entidades, deve apresentar os 

documentos de habilitação relativos ao potencial subcontratado, que sejam exigidos ao subcontratante 

na fase de formação do contrato em causa; 

4. O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e obrigações 

decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante; 

5. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, devem ser apresentados pelo cessionário todos 

os documentos de habilitação que sejam exigidos ao cedente na fase de formação do contrato em causa. 

 

  

Sanções 

1. Se, por causa que lhe seja imputável, o adjudicatário não cumprir os prazos estipulados para a entrega 

dos bens ou na prestação do serviço, ou na situação prevista no n.º 3 do Artigo 6.º, fica este obrigado, a 

título de sanção pecuniária, ao pagamento do valor resultante da aplicação da seguinte fórmula: P = V* 

A/300, em que P corresponde ao montante da penalidade, V é igual ao valor do contrato e A é o número 

de dias em atraso, sem prejuízo eventuais indemnizações pelo dano excedente; 
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2. O Primeiro Outorgante poderá aplicar ainda penalizações, cumulativas, decorrentes do incumprimento 

dos seguintes serviços: 

a. Pela não realização de qualquer das tarefas definidas nos termos do anexo A, é aplicada uma 

sanção fixa de 100€ (cem euros) por cada dia em que se mantenha a ocorrência; 

b. Em caso de falta do técnico operacional, é aplicada uma sanção fixa de 100€ (cem euros) por 

cada dia em que se mantenha a ocorrência 

3. O valor das sanções pecuniárias a aplicar é creditado a favor do Primeiro Outorgante ou deduzido ao 

montante fixo contratado na fatura do mês correspondente.- 

4. Em caso de incumprimento por parte do adjudicatário, designadamente atraso na prestação, as sanções 

pecuniárias poderão ser reduzida se for parcialmente cumprida a prestação em falta; no caso de, o 

adjudicatário, por outro lado, cumprir integralmente a prestação em falta, as sanções pecuniária poderão 

não ser exigidas.  

 

  

Casos fortuitos ou de força maior 

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou de força maior, for impedido 

de cumprir as obrigações assumidas no contrato; 

2. Entende-se, por caso fortuito, ou de força maior, qualquer situação ou acontecimento imprevisível e 

excecional, independente da vontade das partes, e que não derive da falta ou negligência de qualquer 

delas; 

3. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais situações à 

contraparte, bem como informar do prazo previsível para o restabelecimento da normal execução 

contratual. 

 

  

Gestor do Contrato 

Nos termos do artigo 290.º - A do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008 de 

29 de janeiro, na sua redação atual, aquando da outorga do contrato, será incluído no clausulado do mesmo 

a designação do Gestor do Contrato nomeado pela Entidade Adjudicante. 
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Patentes, licenças e marcas registadas 

1. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, no fornecimento, 

de marcas registadas, patentes, licenças ou outros direitos de propriedade industrial; 

2. Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução do contrato, 

qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário indemniza-o de todas as 

despesas que, em consequência, aquele efetue e lhe sejam imputadas.  

 

  

Outros encargos 

Todas as eventuais despesas não expressamente previstas no contrato e que derivem da sua execução 

são da responsabilidade do adjudicatário. 

 

  

Resolução do contrato 

1. O incumprimento, reiterado ou definitivo, por qualquer das partes, dos deveres resultantes do contrato 

confere, nos termos gerais de direito, à outra parte, o direito de o resolver, sem prejuízo das 

correspondentes indemnizações legais exigíveis; 

2. A resolução não prejudica quaisquer ações de responsabilidade civil por factos verificados durante o 

período de vigência do contrato, devendo a intenção de resolução ser comunicada com a antecedência 

mínima de 30 dias. 

 

  

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

  

Legislação aplicável 

Em tudo o não disposto no presente Caderno de Encargos, aplicam-se subsidiariamente as disposições do 

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro, na sua redação 

atual, bem como quaisquer outras disposições legislativas e regulamentares aplicáveis.
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PARTE II 

Cláusulas Técnicas 

  

Especificações técnicas 

A Especificação Técnica (ET) nº CPG/137/2021 faz parte integrante deste Caderno de Encargos, 

constando do Anexo A. 

 

 

 

 

Academia Militar em Lisboa, 13 de janeiro de 2022 

 

 

 

Diretor dos Serviços Gerais e de Administração 

 

 

 

Alfredo Manuel Aparício Filipe  

Coronel de Cavalaria 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexos: 

A – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA (ET) N. CPG/137/2021 

B - ÁREAS A DESENVOLVER A LIMPEZA DE ESPAÇOS VERDES 
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Anexo A – Especificação Técnica (ET) n. CPG/137/2021 

 

 

1. LOTE I – Limpeza e Manutenção de Espaços Verdes – Regular 

 

1.1 Frequência 

As tarefas discriminadas no ponto 1.2 do anexo A, referente ao Lote 1, são 

realizadas 1(uma) ou 2 (duas) vez por semana, desde que as tarefas indicadas sejam 

todas realizadas,  excetuando as tarefas a coordenar com o gestor do contrato que 

são tarefas esporádicas. 

 

1.2 Tarefas 

As tarefas a desenvolver, relativamente ao Lote 1 são as seguintes: 

 

 
 

 

 

Tarefas Resultado a atingir Obs

Corte regular de relva
Manter a relva com altura de corte entre 20mm e

30mm.

Limpeza regular das zonas alvo de manutenção

Limpar o lixo acumulado sobre todas as zonas que

fazem parte da manutenção, garantindo que o

espaço se encontra isento de qualquer resíduo.

Rega dos espaços verdes

Manter o bom estado de conservação dos espaços

verdes.

Realização das regas no período noturno ou nas

horas de menor calor do dia

Rega deve estar corretamente direcionada e nas

dotações adequadas

Verificação dos sistemas de rega
Garantir o funcionamento permanente do sistema,

antecipando problemas ou roturas.

Tratamento fitossanitários

Antecipar o aparecimento de qualquer tipo de

praga ou doença, garantindo a permanente boa

conservação dos espaços verdes

Arejamento e Escarificação, numa frequência anual

Extrair e evacuar os materiais obtidos e preencher

de novo com uma mistura de areia e estrume os

furos resultantes

Garantir uma relva atrativa e sadia

Tarefa a coordenar 

com o gestor de 

contrato

Fertilizações/adubações periódicas e adequadas às necessidades 

da relva, a desenvolver numa frequência bimestral
Garantir uma relva atrativa e sadia

Tarefa a coordenar 

com o gestor de 

contrato

Corte da guia terminal das árvores e ramagens inferiores, a 

desenvolver numa frequência anual

Garantir a vitalidade das árvores e o seu

crescimento sustentado

Tarefa a coordenar 

com o gestor de 

contrato

Sacha superficial das caldeiras das árvores de arruamento, a 

desenvolver numa frequência anual

Garantir a vitalidade das árvores e o seu

crescimento sustentado
Tarefa a coordenar 

com o gestor de 

contrato

Limpeza de arbustos e herbáceas, a desenvolver numa 

frequência bianual
Garantir a vitalidade e a regeneração adequada

Tarefa a coordenar 

com o gestor de 

contrato
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1.3 Local de execução 

Os locais a realizar as tarefas anteriormente descritas são correspondentes as zonas 

vermelhas marcadas no mapa do anexo B, localizadas na Academia Militar 

Amadora – Avenida Conde Castro Guimarães, 2720-113 Amadora. 

 

2. LOTE II– Limpeza e Manutenção de Espaços Verdes – Profunda 

 

2.1 Frequência 

As tarefas discriminadas ponto 2.2 do anexo A, referente ao Lote 2, são realizadas 

com a seguinte periocidade: 

 

Zona Amarela (anexo B) : Anual 

 

Zona Verde (anexo B): Semestral 

 

2.2 Tarefas 

As tarefas a desenvolver, relativamente ao Lote 2 são as seguintes: 

 

 

2.3 Localização 

Os locais a realizar as tarefas anteriormente descritas são correspondentes as zonas 

amarelas e verdes marcadas no mapa do anexo B, localizadas na Academia Militar 

Amadora – Avenida Conde Castro Guimarães, 2720-113 Amadora 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tarefas Resultado a atingir Obs

Desmatação e Limpeza de Terreno

Desmatação completa;

Limpeza de lixos soltos;

Limpezas de naturezas mortas e potencialmente 

perigosas

Tarefa a coordenar com o gestor de contrato
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ANEXO B AO CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

ÁREAS A DESENVOLVER A LIMPEZA DE ESPAÇOS VERDES 

 

 ZONA VERDE: LIMPEZA SEMESTRAL – LOTE 2  

 ZONA VERMELHO: LIMPEZA SEMANAL – LOTE1 

 ZONA AMARELO: LIMPEZA ANUAL- LOTE 2  
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